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BANCO KEB HANA DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 02.318.507/0001-13

 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023  (Em Reais mil)

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades ............................................................... 4 482.083 155.072
 Instrumentos Financeiros ............................................. 1.331.152 1.075.976
  Aplicações Interfinanceiras de Liquidez .................. 5 (a) 359.321 298.592
   Aplicações em depósitos interfinanceiros ................... 359.321 298.592
  Títulos e Valores Mobiliários ...................................... 6 (a) 208.055 258.436
   Carteira própria ............................................................ 188.846 258.436
   Vinculados a prestação de garantias .......................... 19.209 –
  Bolsas - Depósito em Garantia em Espécie ............. 22 (e) – 1.000
  Relações Interfinanceiras ........................................... 474.737 246.189
   Repasses interfinanceiros ........................................... 7 (a) 407.505 175.954
   Pagamentos e recebimentos a liquidar ....................... 7 (b) 65.626 68.109
   Créditos vinculados - Depósito no Banco Central ...... 1.606 2.126
  Operações de Crédito ................................................. 8 (a) 242.453 271.759
   Empréstimos ................................................................ 54.476 76.603
   Repasse externo .......................................................... 101.778 97.493
   Títulos e créditos a receber ......................................... 86.199 97.663
  Outros Ativos Financeiros .......................................... 9 (a) 46.586 –
   Carteira de câmbio 46.586 –
  (Provisões para Perdas Esperada Associada
   ao Risco de Crédito) .................................................. 8 (b) (1.018) (898)
    (–) Empréstimos......................................................... – –
    (–) Repasse externo e cessão de crédito ................. (1.018) (898)
  Ativos Fiscal Diferido .................................................. 14 (b) 458 404
  Outros Ativos ................................................................ 9 (c) 4.887 4.832
   Rendas a receber ........................................................ 49 49
   Adiantamentos salarias e despesas administrativas .. 3 6
   Devedores para depósito em garantias ...................... 227 222
   Impostos e contribuições a compensar ...................... 4.537 4.453
   Despesas antecipadas ................................................ 71 102
 Permanente ..................................................................... 1.596 785
  Imobilizado de uso ......................................................... 3.676 2.566
  Intangível ........................................................................ 590 581
  (Depreciações e amortizações acumuladas)................ (2.670) (2.362)
Total do Ativo .................................................................... 1.819.158 1.236.171

Passivo Notas 31/12/2024 31/12/2023
 Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ........ 1.613.228 1.042.327
  Depósitos ...................................................................... 11 1.054.180 769.634
   Depósito a vista ............................................................ 71.235 95.873
   Depósito a prazo .......................................................... 982.945 673.761
  Obrigações por Empréstimos e Repasses .............. 553.993 272.692
   Repasses do exterior ................................................... 12 (a) 507.421 272.692
   Empréstimos no exterior .............................................. 12 (b) 46.572 –
  Outros Passivos Financeiros ..................................... 5.055 1
   Carteira de câmbio....................................................... – 1
   CDB - Vinculado ........................................................... 11 (a) 5.055 –
  Provisões ...................................................................... 13 133 119
   Passivos contingentes ................................................. 133 119
  Outros Passivos ........................................................... 10 12.494 11.519
  Patrimônio Líquido ...................................................... 193.303 182.206
   Capital social de domiciliado no exterior ..................... 126.351 126.351
   Reservas de lucros ...................................................... 66.952 55.855

  
Total do Passivo e Patrimônio Líquido .......................... 1.819.158 1.236.171

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS NOS EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em Reais mil, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 
E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  (Em Reais mil)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS   (Em Reais mil)

1. Contexto operacional: O Banco KEB Hana do Brasil S.A. (“Banco”) foi constituído em 
22 de setembro de 1997 como uma subsidiária integral do Korea Exchange Bank (atual-
mente KEB Hana Bank), é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na 
Avenida Dr. Chucri Zaidan, 940 - Torre II - 18º andar - Cj. 181. O Banco está organizado 
sob forma de Banco Comercial, autorizado a operar com carteiras comercial e de câmbio. 
Os benefícios dos serviços prestados entre as instituições do Hana Financial Group e os 
custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos segundo a praticabilidade 
e razoabilidade de lhes serem atribuídos em conjunto ou individualmente. 2 Apresenta-
ção e elaboração das demonstrações financeiras: As Demonstrações Financeiras do 
Banco foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis, adotadas no Brasil, aplica-
das às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN” ou 
“BCB”), preparadas a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por 
Ações Lei nº 6.404/1976, considerando as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007 e 
pela Lei nº 11.941/2009, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Na-
cional (“CMN”), do BACEN e dos pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”), que foram aprovados pelo BACEN até o momento. A apresen-
tação dessas demonstrações financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”), Resolução BCB nº 2 de 
12/08/2020 e Resolução CMN nº 4.818 de 29/05/2020. Na elaboração dessas demonstra-
ções financeiras foram utilizadas premissas e estimativas de preços para a contabilização 
e determinação dos valores ativos e passivos. Dessa forma, quando da efetiva liquidação 
financeira desses ativos e passivos, os resultados auferidos poderão vir a ser diferentes 
dos estimados. A Administração revisa essas premissas e estimativas semestralmente.
A autorização para a emissão das Demonstrações Financeiras foi concedida pela Direto-
ria em 28 de março de 2025.
a. Normas emitidas pelo BACEN com vigência futura
i. Resolução CMN nº 4.966/21 e atualizações posteriores Vigência
Resolução CMN nº 4.966/21 e Resolução nº 5100/23 - Dispõe sobre os 
conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros.
Resolução BCB nº 352/23, que revogou a Resolução BCB nº 309/23, que 
dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos 
financeiros, bem como para designação e o reconhecimento das relações 
de proteção (contabilidade de hedge e sobre os procedimentos contábeis 
para definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como somente paga-
mento de principal e juros; a aplicação da metodologia para apuração da 
taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros; a constituição de provi-
são para perdas associadas ao risco de crédito e evidenciação de informa-
ções relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas.

01/01/2025 e 
01/01/2027

ii. Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 2022
Com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, altera o tratamento 
tributário aplicável às perdas incorridas com operações com características 
de concessão decorrentes das atividades das instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, sendo a 
dedução das perdas incorridas na determinação do Lucro Real e base de 
cálculo da CSLL, sua principal alteração.
Em 2 de outubro de 2024 foi publicada a Medida Provisória nº1.261 que 
altera a Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 2022, que dispõe sobre o 
tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de 
créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e das 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
no “Art.6° As perdas apuradas em 1º de janeiro de 2025 relativas aos 
créditos que se encontrarem inadimplidos em 31 de dezembro de 2024 e 
que não tenham sido deduzidas até essa data e que não tenham sido 
recuperadas somente poderão ser excluídas do lucro líquido, na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 
(um oitenta e quatro avos) para cada mês do período de apuração, a partir 
do mês de janeiro de 2026.”

01/01/2025

iii. Impactos do ajuste negativo de perdas esperadas das Resolução 
CMN 5.199/24 e BCB 448/24
As Resoluções CMN nº 5.199/24, e BCB nº 448/24 promoveram ajustes 
à definição de capital principal e patrimônio de referência, estabelecida 
pelas Resoluções CMN 4.606/17, e 4.955/21, incluindo o valor absoluto 
do eventual ajuste negativo registrado no patrimônio líquido, decorrente 
da aplicação do novo modelo de provisionamento de perdas associadas 
ao risco de crédito. Tal ajuste deve ser líquido de efeitos fiscais e refletir 
a ampliação do rol de instrumentos financeiros, em conformidade com 
a Resolução CMN nº 4.966/21, e os pisos estabelecidos na Resolução 
BCB nº 352/23. Diante disso, para efeitos de cálculo de Capital Principal, 
houve a necessidade de promover ajustes redacionais nas instruções 
de preenchimento e no leiaute do DLO (Documento 2061), trazidas pela 
Instrução Normativa 576/24 para dar visibilidade e transparência para a 
apuração dos ajustes negativos nos termos da Resolução CMN 4.966/21 e 
Resolução BCB 352/23. Os ajustes negativos serão, então, contabilizados 
em conta especial no DLO, ponderada pelo piso determinado nos 
normativos, enquanto também são consideradas em lucros e prejuízos 
acumulados, assim suavizando a adoção dos novos princípios contábeis 
até 2028. Após 2028, o valor de ponderação será de 0% e o valor absoluto 
original, assim, será considerado integralmente.
iv.Resolução CMN nº 4.975/2021 e atualizações realizadas pela Reso-
lução CMN nº 5.101/2023
Estabelece a observância ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos, no reconheci-
mento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrenda-
mento mercantil a partir de 1° de janeiro de 2025. O Banco adotará de forma 
prospectiva a aplicação da referida norma, conforme § 5º da referida Reso-
lução, para os contratos a serem celebrados a partir de janeiro de 2025.

01/01/2025

3. Descrição das principais práticas contábeis: a. Moeda funcional e de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras do Banco estão representadas em Reais (R$) que é 
sua moeda funcional e de apresentação. b. Apuração do resultado: As receitas e despe-
sas são apropriadas no resultado de acordo com o regime de competência. c. Caixa e 
equivalente de caixa: São representados por disponibilidades em moeda nacional, moe-
das estrangeiras, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinancei-
ros, cujos vencimentos das operações na data da efetiva aplicação sejam iguais ou infe-
riores a 90 dias e apresenta risco insignificante de mudança de valor justo, que são 
utilizados pelo banco para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.  
d. Aplicações interfinanceiras de liquidez: Estão demonstradas pelo valor de aplicação, 
acrescido dos rendimentos decorridos, calculados em base “pro rata” dia. e. Títulos e va-
lores mobiliários: De acordo com o estabelecido pela Circular CMN nº 3.068/01, os títu-
los e valores mobiliários integrantes da carteira estão classificados na categoria de títulos 
mantidos até o vencimento, atendendo aos seguintes critérios de contabilização: • Títulos 
mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e a capacidade financeira para 
manter até o vencimento. São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos ren-
dimentos auferidos, os quais são reconhecidos no resultado do período. i) Mensuração do 
valor justo - A mensuração a valor justo de títulos, envolve a avaliação desses títulos com 
base nos preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos na data 
de mensuração. O preço cotado em mercado ativo é considerado a evidência mais confi-
ável do valor justo e deve ser utilizado sem ajuste sempre que disponível. São 3 níveis de 
classificação hierárquico, conforme abaixo: • Nível 1: preços cotados em mercado ativo 
para o mesmo instrumento; • Nível 2: preços cotados em mercado ativo para ativos ou 
passivos similares ou baseado em outro método de valorização, principalmente o método 
de “Fluxo de caixa descontado”, nos quais todos os inputs significativos são baseados em 
dados observáveis do mercado; e • Nível 3: técnicas de valorização nas quais os inputs 
significativos não são baseados em dados observáveis do mercado. Os títulos presentes 
no Banco KEB Hana do Brasil S.A. estão classificados como Nível 1, ou seja, é multipli-
cando o preço cotado pelo título individual pela quantidade detida pelo Banco. f. Opera-
ções de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: 
As operações com cláusulas de atualização monetária /cambial são atualizadas até a data 
do balanço, calculadas “pro rata” dia com base na variação do indexador pactuado e nas 
taxas das operações. As operações de crédito são classificadas de acordo com o julga-
mento da Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura 
econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação às operações, aos 
devedores e garantidores. A constituição das provisões para perda é efetuada observando 
os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, que requer a análise pe-
riódica da carteira e sua classificação em nove níveis de risco, sendo de AA a H. As rendas 
de operações de crédito vencidas a partir de 60 dias, independentemente de seu nível de 
risco, somente são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas. As opera-
ções renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classifica-
das. As renegociações de operações de crédito anteriormente baixadas contra provisão e 
que estavam em conta de compensação são classificadas como nível H; e os eventuais 
ganhos provenientes das renegociações somente são reconhecidos como receita quando 
efetivamente recebidos. g. Imobilizado de uso: Está demonstrado pelo custo de aquisi-
ção, deduzido da depreciação acumulada, a qual é calculada linearmente, com base no 
prazo de vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação são: 10% ao ano para 
móveis e equipamentos de uso, instalações e sistemas de comunicação; e 20% ao ano 
para veículos e sistemas de processamento de dados. h. Redução do valor recuperável 
de ativos não financeiros (impairment): É reconhecida uma perda por “impairment” se 
o valor de contabilização de um ativo excede seu valor recuperável. Perdas por “impair-

ment” são reconhecidos no resultado do período. Os valores dos ativos não financeiros, 
exceto os créditos tributários, são revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há 
alguma indicação de perda. Não houve (impairment) para esse período. i. Depósitos à 
vista e a prazo: Os depósitos à vista representam os recursos mantidos por clientes em 
contas de liquidação no Banco, os quais estão disponíveis para saque imediato sem a 
incidência de qualquer tipo de remuneração. Os depósitos a prazo estão registrados pelos 
seus respectivos valores contratuais, acrescidos dos encargos contratados, proporcionais 
ao período decorrido da contratação da operação até a data do balanço. j. Imposto de 
renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi calculada à alíquota 
de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 mil 
anuais, e a contribuição social à alíquota de 20% sobre o lucro antes do imposto de renda 
e da contribuição social. k. Outros ativos e passivos: Os outros ativos foram demonstra-
dos pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as varia-
ções monetárias e cambiais (em base “pro-rata” dia) e provisão para perda, quando julga-
da necessária. Os outros passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e 
calculáveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias e cambiais (em base 
“pro rata” dia). l. Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a 
divulgação das provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais são efetua-
das de acordo com as determinações estabelecidas no pronunciamento técnico CPC 25, 
aprovado pela Resolução BACEN nº 3.823/09: • Ativos contingentes - não são reconheci-
dos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que pro-
piciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. Não houve 
ativos contingentes para esse período. • Provisões - Referem-se a direitos e obrigações 
decorrentes de eventos passados e cuja ocorrência depende de eventos futuros. Decor-
rem basicamente de processos judiciais movidos por terceiros. Essas contingências são 
avaliadas por assessores jurídicos e levam em consideração a probabilidade que recursos 
financeiros sejam exigidos para liquidar as obrigações e também de que o montante das 
obrigações possa ser estimado com suficiente segurança. m. Resultado recorrente e 
não recorrente: Os critérios internos do Banco consideram como recorrentes e não  

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE NOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 
E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  (Em Reais mil)

2º Semestre Exercício
2024 2024 2023

Lucro Líquido do Semestre e Exercícios .......................... 4.331 11.096 12.769
Outros resultados abrangentes .............................................. – – –
Resultado Abrangente do Semestre e Exercícios ........... 4.331 11.096 12.769

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias do Banco Keb Hana do Brasil S.A. (“Banco”) submete a V.Sas. o relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente, relativas ao semestre e exercício findos 
em 31 de dezembro de 2024, apresentado um lucro líquido R$ 11.096 mil, correspondente a um lucro de R$ 0,087818565 por ação. Em 31 de dezembro de 2024, os títulos e valores mobiliários somavam R$ 208.055 mil, e estavam integralmente classificados na categoria 
“Mantidos até o vencimento”. De acordo com as normas do Banco Central do Brasil (“BACEN” ou “BCB”), Administração declara que tem a intenção e capacidade financeira para manutenção dos títulos classificados nessa categoria.
 São Paulo, 28 de março de 2025 A Diretoria

2º Semestre Exercício
Notas 2024 2024 2023

Receitas de Intermediação Financeira 153.018 285.739 288.934
 Operações de crédito ......................... 8 (f) 95.843 177.296 206.248
 Resultado de títulos e valores mobiliários. 6 (b) 48.308 89.588 65.404
 Resultado de câmbio ......................... 9 (b) 8.867 18.855 17.282
Despesas de Intermediação Financeira ...... (132.937) (241.919) (246.003)
 Operações de captações no mercado. 11 (b) (42.326) (80.863) (77.464)
 Operações de empréstimos e repasses. 12 (c) (90.611) (161.056) (168.539)
Resultado da Intermediação Financeira ..... 20.081 43.820 42.931
Resultado de Provisão para Perdas
 Esperadas Associadas ao Risco Crédito . (280) (120) 503
  Despesas de provisão para perdas
   esperadas associadas ao risco de crédito (280) (120) 503
Resultado Bruto da Intermediação
 Financeira .......................................... 19.801 43.700 43.434
Outras Receitas (Despesas) Operacionais. (12.455) (24.244) (21.733)
 Receita de prestação de serviços ..... 141 279 199
 Rendas de tarifas bancárias .............. 140 255 234
 Despesas de pessoal ......................... 16 (6.085) (11.537) (9.363)
 Outras despesas administrativas ....... 17 (5.496) (10.822) (10.741)
 Despesas tributárias........................... 18 (1.159) (2.429) (2.324)
 Outras receitas operacionais ............. 22 (a) 4 10 262
Reversões/(Despesas) de Provisões . 19 (88) (173) (166)
 Trabalhistas ......................................... (88) (173) (166)
Resultado Operacional ...................... 7.258 19.283 21.535
Resultado Não Operacional .............. 22 (b) 493 922 846
Resultado Antes da Tributação
 Sobre o Lucro ................................... 7.751 20.205 22.381
Imposto de Renda e
 Contribuição Social.......................... 14 (3.420) (9.109) (9.612)
  Imposto de renda ............................. (1.965) (5.080) (5.467)
  Contribuição social ........................... (1.581) (4.083) (4.392)
  Ativo fiscal diferido ............................ 126 54 247
Lucro Líquido do Semestre e Exercícios 4.331 11.096 12.769
Número de ações ................................. 126.351.415 126.351.415 126.351.415
Lucro líquido por ação .......................... 0,034277416 0,087818565 0,101059414

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.Reserva de lucros
Eventos Notas Capital Realizado Legal Especiais Lucros Acumulados Total
Saldos em 01/01/2023 ..................................................................................................... 126.351 1.270 41.990 – 169.611
Lucro líquido do exercício .................................................................................................. – – – 12.769 12.769
Destinações:
 Reservas especiais de lucro ........................................................................................... 15 (b) – – 11.957 (11.957) –
 Reserva legal ................................................................................................................... 15 (b) – 638 – (638) –
Saldos em 31/12/2023 ..................................................................................................... 126.351 1.908 53.947 174 182.206
Mutações do Período ...................................................................................................... – 638 11.957 174 12.595
Saldos em 31/12/2023 ..................................................................................................... 126.351 1.908 53.947 174 182.206
Lucro líquido do exercício .................................................................................................. – – – 11.096 11.096
Destinações:
 Reservas especiais de lucro ........................................................................................... 15 (b) – – 10.542 (10.542) –
 Reserva legal ................................................................................................................... 15 (b) – 554 – (554) –
Saldos em 31/12/2024 ..................................................................................................... 126.351 2.462 64.489 – 193.302
Mutações do Período ...................................................................................................... – 554 10.542 – 11.096
Saldos em 30/06/2024 ..................................................................................................... 126.351 2.246 60.374 – 188.971
Lucro líquido do semestre ................................................................................................. – – – 4.331 4.331
Destinações:
 Reservas especiais de lucro ........................................................................................... 15 (b) – – 4.115 (4.115) –
 Reserva legal ................................................................................................................... 15 (b) – 216 – (216) –
Saldos em 31/12/2024 ..................................................................................................... 126.351 2.462 64.489 – 193.302
Mutações do Período ...................................................................................................... – 216 4.115 – 4.331

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO NOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 31 DEZEMBRO 2024  (Em Reais mil)

recorrentes os resultados oriundos e/ou não, das operações realizadas de acordo com o 
objeto social do Banco prevista em seu Estatuto Social, ou seja, “prática de operações 
ativas, passivas acessórias e serviços autorizados aos bancos comerciais, com carteiras 
comerciais, de crédito, financiamento, operações de câmbio e carteira de valores mobiliá-
rios”. Observando esse regramento, salienta-se que o lucro do Banco no semestre findo 
em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 11.096 mil, foi obtido exclusivamente 
com base em resultados recorrentes. 4. Composição do caixa e equivalente de caixa: 
O caixa e equivalente de caixa apresentado nas demonstrações dos fluxos de caixa está 
constituído por:

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
2023

Moeda Nacional ......................................................... 481.427 154.661
Moeda Estrangeira .................................................... 655 411
Disponibilidade ........................................................ 482.083 155.072
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5)....... 34.065 156.282
Total de caixa e equivalente de caixa ................... 516.148 311.354
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez: a. Aplicações em depósitos interfinancei-
ros: São constituídas de aplicações em Certificados de Depósitos Interbancários - CDI 
junto as instituições financeiras.

Total Total

Descrição
De 1 a 

90 dias
De 91 a 

360 dias
Após 

360 dias 2024 2023
CDI* .......................................................... 34.065 255.374 69.882 359.321 298.592
Total em 31.12.2024 ............................... 34.065 255.374 69.882 359.321 –
Total em 31.12.2023 ............................... – – – – 298.592
Circulante ............................................... 34.065 255.374 – 289.439 271.363
Não circulante ........................................ – – 69.882 69.882 27.229
* O valor de R$ 34.065 utilizado é considerado na composição do caixa e equivalente de caixa, 
devido ao seu vencimento em até 90 dias, sem impacto de mudança significativa no seu valor.
6. Títulos e valores mobiliários: Os saldos patrimoniais estão demonstrados conforme 
abaixo: a. Diversificação por tipo: (i) Títulos mantidos até o vencimento

31 de dezembro de 2024
31 de dezem- 

bro 2023

Emissor/tipo de
 aplicação

Menos de 
1 ano

Mais de 
1 ano

Custo 
atualizado / 

contábil
Valor de 

Mercado¹

Custo 
atualizado / 

contábil
Títulos públicos
Carteira própria:
 Letras do Tesouro
  Nacional (LTN) ............... 2.237 186.609 188.846 174.177 258.436
Vinculados à prestação
 de garantias:
 Letras do Tesouro
  Nacional (LTN) ............... – 19.209 19.209 18.547 –
Total em 31.12.2024 ......... 2.237 205.818 208.055 192.724 –
Total em 31.12.2023 ......... – – 258.436 – 258.436
Circulante ......................... 2.237 – 2.237 – –
Não circulante .................. – 205.818 205.818 – 258.436

2º Semestre Exercício
Notas 2024 2024 2023

Atividades Operacionais
Lucro liquido do semestre/exercício 4.331 11.096 12.769
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 280 120 (503)
Depreciação a amortização 17 163 308 360
Provisão para contingências 7 14 13
Imposto correntes 3.546 9.163 9.859
Impostos diferidos (126) 54 (247)
Lucro Líquido Ajustado 8.201 20.755 22.251
Redução (aumento) de títulos e valores
 mobiliários (9.526) 50.381 (15.135)
Redução (aumento) de aplicações
 interfinanceiras de liquidez 6.444 (182.946) (133.712)
Redução (aumento) em relações
 interfinanceiras e interdependências (34.640) (228.370) 65.150
Redução (aumento) de operações de câmbio (4.620) (46.587) 34.930
Redução (aumento) de operações de crédito 2.926 29.306 79.889
Redução (aumento) outros valores e bens 4 31 (62)
Redução (aumento) em ativos diferidos 126 (54) 247
Redução (aumento) em outros créditos (67.197) 480 (995)
(Redução) aumento em depósitos 155.360 284.546 249.592
(Redução) aumento em obrigações por
 empréstimos e repasses 53.790 281.300 (101.078)
(Redução) aumento em outras obrigações 7.640 6.726 (222)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.412) (9.656) (8.807)
Caixa Líquido Gerado (Aplicado) nas
 Atividades Operacionais 108.893 185.157 169.797
Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado de uso (1.078) (1.109) (161)
Aquisição de ativo intangível – (9) (74)
Caixa Líquido Gerado (Aplicado) nas
 Atividades de Investimento (1.078) (1.118) (235)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 116.016 204.794 191.813
Modificações no Caixa e Equivalentes
 de Caixa
Inicio do semestre e exercício 400.132 311.354 119.541
Final do semestre e exercício 4 516.148 516.148 311.354
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 116.016 204.794 191.813
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    NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO BANCO KEB HANA DO BRASIL S.A. (Em milhares de Reais)

¹O valor de mercado determinado com base no preço unitário divulgado pela Anbima era 
de R$ 192.724 e ao custo amortizado somavam R$ 208.055 classificados na categoria 
“Mantidos até o vencimento”, sendo que R$ 19.209 estavam vinculados à prestação de 
garantia com a “B3 - Bolsa, Brasil, Balcão”. Atendendo do disposto no Artigo 8º da Circular 
CMN 3.068/01, o Banco declara que possui capacidade financeira e intenção de manter 
até o vencimento os títulos classificados na categoria mantidos até o vencimento.
b. Resultado de operações com títulos e valores mobiliários

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Rendas de aplicações ........................
 interfinanceiras de liquidez ............... 34.322 63.898 47.082
Rendas de títulos de renda fixa ......... 9.526 18.444 15.134
Lucros com títulos de renda fixa ........ 846 2.592 1.916
Rendas de aplicações ........................
 operações compromissadas ............ 3.614 4.653 1.272
Total .................................................... 48.308 89.588 65.404
c. Análise de sensibilidade e hierarquia do valor justo
Os títulos de valores mobiliários apresentados em 31 de dezembro de 2024 são títulos 
mantidos até vencimento, com valor contábil de R$ 208.055, e seguido as normas vigen-
tes, CPC 46, o valor justo apresentado tem o mesmo montante de R$ 192.724, dado que 
o Banco com base nos preços cotados em mercados ativos, índices e taxas imediatamen-
te disponíveis para transações não forçadas e oriundas de fontes independentes, sendo 
assim foram classificadas com Nível 1¹. ¹Nível 1: Títulos e valores mobiliários de alta liqui-

dez com preços disponíveis em mercado ativo. Neste nível foram classificadas a maioria 

dos títulos do governo brasileiro e outros títulos negociados no mercado ativo”. 7. Rela-
ções interfinanceiras: a. Repasse interfinanceiros: Referem-se as operações cujos 
recursos foram captados no exterior com repasse no montante de R$ 407.505  
(R$ 175.954 em 31 de dezembro 2023) e com vencimentos em 02/05/2025, 27/05/2025, 
30/07/2025 e 19/08/2025.
b. Pagamentos e recebimentos a liquidar:

Transações de pagamento
31 de dezembro 

de 2024
31 de dezembro 

de 2023
Sem características de concessão de crédito(i)....... 65.626 68.109
(-) Provisões para outros créditos ............................. (328) (341)
Total ........................................................................... 65.298 67.768
Circulante ................................................................. 65.298 67.768
Não circulante .......................................................... – –
i) Refere-se as operações de compra de recebíveis sem coobrigações do cedente.
8. Operações de crédito: As informações da carteira de operações de crédito são assim 
sumarizadas: a. Composição da carteira de crédito por tipo de operação, atividade e 
vencimento das parcelas:

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Prazo
De 1 a De 91 a Mais de

Descrição 90 dias 360 dias 1 ano Total Total
Indústria:
Capital de giro ............................ – 54.476 – 54.476 76.603
Repasse externo ....................... 19.537 82.241 – 101.778 97.493
Títulos e créditos a receber ....... 86.199 – – 86.199 97.663
Total de 31 de dezembro 2024 105.736 136.717 – 242.453 –
Total de 31 de dezembro 2023 148.168 123.591 – – 271.759
b. Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

2º Semestre 
2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Saldo no início do período .............. (738) (898) (1.401)
Constituição de provisão ................ (696) (1.047) (1.188)
Reversão de provisão ...................... 416 927 1.691
Saldo no final do período ................ (1.018) (1.018) (898)
c. A concentração do risco de crédito é assim demonstrada:

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Saldo
% sobre 

a carteira Saldo
% sobre 

a carteira
Os três maiores devedores totalizam ................ 116.360 48 119.105 44
Os demais dez maiores totalizam ...................... 125.213 52 142.894 53
Demais devedores .............................................. 880 – 9.759 3
Total carteira de crédito ................................... 242.453 100 271.759 100
d. Em 31 dezembro de 2024 e 31 dezembro de 2023, a carteira de operações de créditos 
e operações característica de crédito e a provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de créditos por nível de risco, estão assim demonstradas:

31 de dezembro de 2024

Total das Operações

Provisão para 
Perdas esperadas 

associadas ao 
risco de crédito

Nível de Risco
Nível de 

provisionamento (%)
Curso 

Normal Total Total
AA............................. 0,0 512.040 512.040 –
A ............................... 0,5 203.544 203.544 (1.018)
Total ......................... – 715.584 715.584 (1.018)

31 de dezembro de 2023

Total das Operações

Provisão para 
Perdas esperadas 

associadas ao 
risco de crédito

Nível de Risco
Nível de 

provisionamento (%)
Curso 

Normal Total Total
AA............................. 0,0 336.283 336.283 –
A ............................... 0,5 179.539 179.539 (898)
Total ......................... – 515.822 515.822 (898)
e. Créditos recuperados, renegociados e/ou baixados para prejuízo: Durante o se-
mestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 não 
houve recuperação de créditos baixados para prejuízo e nem baixas para prejuízo. Houve 
renegociações de operações de crédito no 2º semestre de 2024 no montante de R$ 
108.551 (R$ 92.736 no 2º semestre de 2023). (*) As operações de adiantamentos sobre 
contratos de câmbio estão registradas na rubrica “outras obrigações-câmbio” (vide nota 
explicativa nº 9).
f. Resultado com operações de crédito

2º Semestre 
de 2024

31 dezembro 
de 2024

31 dezembro 
de 2023

Rendas de repasses interfinanceiros ........... 67.941 118.599 110.506
Rendas de empréstimos ............................... 17.497 37.305 58.858
Rendas de títulos e créditos a receber ......... 7.174 18.161 1.947
Outras rendas variação cambial ...................
 repasses (obrigações) ................................. 3.231 3.231 34.937
Total ............................................................... 95.843 177.296 206.248
9. Câmbio: a. Carteira de câmbio

Ativo
31 de dezembro 

de 2024
31 de dezembro 

de 2023
Câmbio comprado a liquidar ..................................... 46.438 –
Rendas a recebimentos de adtos. concedidos ........ 148 –
Total ........................................................................... 46.886 –
Circulante  ............................................................... 46.586 –
Não Circulante  ....................................................... – –

Passivo
31 de dezembro 

de 2024
31 de dezembro 

de 2023
Obrigações por compras de câmbio-financeiro ....... – 1
Total ........................................................................... – 1
Circulante  ................................................................ – 1
Não circulante  ......................................................... – –
b. Resultados de câmbio

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Resultados de operações ..................
 de câmbio ......................................... 8.867 18.855 17.282
Total .................................................... 8.867 18.855 17.282
c. Outros ativos

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Imposto de renda e contribuição
 social a compensar ................................................. 4.537 4.453
Depósitos judiciais em ações trabalhistas ................ 227 222
Rendas antecipadas .................................................. 71 102
Rendas a receber ...................................................... 49 49
Adiantamentos salarias e despesas administrativas 3 6
Total ........................................................................... 4.887 4.832
Circulante ................................................................. 123 380
Não circulante .......................................................... 4.764 4.452
10. Outros passivos

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Fiscais e previdenciárias ........................................... 10.215 10.652
Valor a liquidar - operações ....................................... 1.154 –
Provisões para pagamentos a efetuar ...................... 991 687
Operações a liquidar - Receitas de
 Exercício Futuro....................................................... 95 125
Cobrança arrecad. trib. assemelhada ....................... 39 55
Total ........................................................................... 12.494 11.519
Circulante ................................................................. 11.245 11.394
Não circulante 1.249 125

11. Depósitos: a. Composição dos depósitos
31 de 

dezembro 
de 2024

31 de 
dezembro 

de 2023
Sem 

vencimento
1 a 

90 dias
91 a 

360 dias
Acima 

de 1 ano Total Total
Depósito à vista ........ 71.235 – – – 71.235 95.873
Depósito a prazo¹ ..... – 446.490 317.611 218.844 982.945 673.761
Total de 31 de ..........
 dezembro 2024 ..... 71.235 446.490 317.611 218.844 1.054.180 –
Total em 31 de .........
 dezembro 2023 ..... 95.873 105.112 358.001 210.648 – 769.634
Os depósitos com prazos superiores a 360 dias possuem cláusula de liquidez. ¹O Banco 
realizou uma operação com CDB - Vinculado “Certificado de Depósito Bancário” valor de 
R$ 5.055 vencimento em março de 2025.
b. Despesas de captação de mercado

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Depósitos a prazo ............................... (40.940) (78.822) (76.628)
Captações interfinanceiros ................. (874) (1.058) –
Outros ................................................. (512) (983) (836)
Total .................................................... (42.236) (80.863) (77.464)
12. Obrigações por empréstimos e repasses: a. Repasses do exterior

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

1 a 
90 dias

91 a 
360 dias

Acima de 
360 dias Total Total

Repasses do exterior............... 19.461 133.418 – 152.879 110.918
Repasses do exterior - ............
 Vinculados ............................. – 354.542 – 354.542 161.774
Total de 31 de dezembro ......
 de 2024 .................................. 19.461 487.960 – 507.421 –
Total em 31 de dezembro .....
 de 2023 .................................. 25.423 – 247.269 – 272.692
Referem-se a captações de recursos com o KEB Hana Bank Seoul e KEB Hana Bank 
London, com vencimentos em: fevereiro/25, março/25, maio/25, junho/25, julho/25,  
agosto/25, setembro/25 e dezembro/25.
b. Empréstimos no exterior

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

1 a
90 dias

91 a
360 dias

Acima de
360 dias Total Total

Empréstimos no exterior ........... 46.572 – – 46.572 –
Total em 31 de
 dezembro 2024 ...................... 46.572 – – 46.572 –
Total em 31 de
 dezembro 2023 ...................... – – – – –
c. Despesas com operações de empréstimos e repasses

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Despesas operações de ....................
 empréstimos e repasses .................. (90.611) (161.056) (168.539)
Total .................................................... (90.611) (161.056) (168.539)
13. Contingências: Refere-se a uma ação trabalhista movida por ex-empregado, classifi-
cação como risco de perda provável, para a qual foi constituída uma provisão no montan-
te de R$ 133 (R$ 119 em 31 de dezembro 2023). O Banco KEB Hana não possui contin-
gências classificadas como possível em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 
2023. Movimentação da provisão:

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2024

Saldo Final
Adição/ 

(Reversão) Saldo Final
Provisão para Contingências ...............
 Trabalhistas ......................................... 119 14 133
14. Imposto de renda e contribuição social
a. Imposto de renda e contribuição social

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes do imposto de renda ......................
  e contribuição social ............................................... 20.205 20.205 22.381 22.381
Adições:
Provisão para perdas associadas ao ........................
 risco de outros créditos ........................................... 1.047 1.047 1.188 1.188
Provisão para contingências ..................................... 14 14 13 13
Outros ........................................................................ 76 76 73 73
Exclusões:
Reversão provisão para perdas esperadas ..............
 associadas ao risco de outros créditos .................. (927) (927) (1.692) (1.692)
Reversão passivo contingência ................................ – – – –
Base de cálculo dos tributos ................................. 20.415 20.415 21.963 21.963
Alíquota base (15% para IRPJ) ................................ (3.062) – (3.295) –
Alíquota adicional (10% para IRPJ) .......................... (2.018) – (2.172) –
Alíquota base (20% para CSLL) ............................... – (4.083) – (4.392)
Alíquota base (1% para CSLL) .................................
Despesa corrente .................................................... (5.080) (4.083) (5.467) (4.392)
Imposto e Contribuição a compensar¹ ...................... – – – –
Despesa diferida ........................................................ 30 26 136 111
Total ........................................................................... (5.050) (4.057) (5.331) (4.281)
¹Valor referente a solicitação de PER/DCOMP “Pedido Eletrônico de Restituição, Ressar-
cimento Declaração a compensação” pedido homologado via e-cac em 21/11/2022.
b. Crédito tributário:  O Banco adota procedimentos de reconhecer créditos tributários de 
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre as diferenças temporárias, prejuízo fiscal e 
base negativa da contribuição social, com base nas alíquotas vigentes de 25% para im-
posto de renda e 20% para contribuição social. Os créditos tributários são constituídos em 
conformidade com a Resolução CMN nº 4.842 de 30 de julho e 2020, e levam em consi-
deração o histórico de rentabilidade e a expectativa de geração de lucro tributáveis funda-
mentada em estudo técnico de viabilidade.
Natureza e origem do ativo fiscal diferido

Base de cálculo
31 de dezembro 

de 2024
31 de dezembro 

de 2023
Provisão para perdas esperadas ..............................
 associadas ao risco de crédito................................ 1.018 898
Total ........................................................................... 1.018 898

Cálculo do crédito tributário
31 de dezembro 

de 2024
31 de dezembro 

de 2023
IR-25% ....................................................................... 254 224
CS-20% ...................................................................... 204 180
Total ........................................................................... 458 404
Expectativa de realização, conforme base em estudo técnico preparado pela Administra-
ção, a expectativa de realização dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2024 é a 
seguinte:
31 de dezembro de 2024 Expectativa de realização em 2024 Valor presente ¹

458 363
Movimentação do ativo fiscal diferido:
Saldo no início período em 31 de dezembro de 2023 ......................................... 404
Constituição no período ............................................................................................. 405
Reversão/Realização no período ............................................................................... (351)
Saldo no fim do período em 31 de dezembro de 2024 ........................................ 458
Representatividade dos créditos tributários sobre o patrimônio líquido (%) 0,2369
¹ O ativo diferido a valor presente foi utilizado a taxa Selic de 31 de dezembro de 2024
(12,25% a.a.). 15. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social está representa-
do por 126.351 (126.351 em 31 de dezembro 2023) ações ordinárias nominativas, com 
valor nominal de R$ 1,00, totalmente subscritas e integralizadas na data do balanço. 
b. Reservas de lucros: • Legal - É constituída à base de 5% sobre o lucro líquido do 
período, limitada a 20% do capital social. • Outras - É constituída com base no lucro líqui-
do não distribuído após todas as destinações, permanecendo o seu saldo acumulado à 
disposição dos acionistas para deliberação futura em Assembleia Geral. c. Dividendos: 
O estatuto do Banco prevê a distribuição em cada exercício de um dividendo mínimo de 
25% sobre o lucro líquido ajustado. A Assembleia Geral pode decidir pela diminuição da 
distribuição de lucros ou pela sua retenção total. Em assembleia geral ordinária, realizada 
em 30 de abril de 2014, foi deliberada pela manutenção do total dos lucros líquidos apura-
dos nos balanços da sociedade na conta Reservas Especiais de Lucros para eventuais fu-
turos aumento de capital da sociedade, sendo que esta deliberação seria mantida até uma 
outra decisão contrária dos Acionistas, o que não houve até fechamento deste balanço.
16. Despesas com pessoal:

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Despesas com proventos ................... (2.700) (4.726) (4.005)
Despesas com honorários ................. (1.589) (3.248) (2.583)
Despesas com benefícios .................. (1.124) (2.116) (1.659)
Despesas com encargos sociais ....... (659) (1.428) (1.108)
Despesas com treinamentos ............. (13) (19) (8)
Total .................................................... (6.085) (11.537) (9.363)
17. Outras despesas administrativas:

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Despesas de serviços ........................
 técnicos especializados ................... (2.100) (3.310) (2.729)
Despesas de processamento ............
 de dados ........................................... (1.252) (2.540) (2.471)
Despesas de serviços do ...................
 sistema financeiro............................. (435) (1.201) (1.865)
Despesas de comunicações .............. (455) (972) (897)

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Despesas de aluguéis ........................ (360) (720) (711)
Despesas de promoção .....................
 e relações públicas ........................... (168) (335) (445)
Despesas de Depreciação ................. (152) (287) (318)
Despesas de serviços de terceiros .... (17) (198) (67)
Despesas de viagem ao exterior ....... (22) (160) (132)
Despesas de serviços ........................
 de vigilância e segurança ................. (54) (124) (156)
Despesas de transportes ................... (48) (110) (113)
Despesas de manutenção .................
 e conservação de bens .................... (41) (84) (73)
Despesas de publicações .................. (1) (51) (49)
Despesas de água energia e gás ...... (22) (44) (41)
Despesas de seguro .......................... (25) (35) (12)
Despesas de amortização ................. (11) (21) (42)
Despesas de viagem no país ............. (-) (10) (25)
Despesas de propaganda ..................
 e publicidade ..................................... (3) (6) –
Outras despesas administrativas ....... (331) (615) (553)
Total .................................................... (5.496) (10.822) (10.741)
18. Despesas Tributárias

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Despesas COFINS ............................. (835) (1.812) (1.803)
Despesas PIS ..................................... (136) (294) (293)
Despesas tributárias ........................... (174) (297) (206)
Despesas tributos municipais ............ (14) (26) (22)
Total .................................................... (1.159) (2.429) (2.324)
19. Reversões/(Despesas) de Provisões

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Indenizações trabalhista ..................... (88) (173) (166)
Total .................................................... (88) (173) (166)
20. Transações entre partes relacionadas: a. Operações: As operações com partes 
relacionadas envolveram, basicamente, as captações de recursos para repasse das ope-
rações de crédito que se encontram descritas na nota explicativa nº 12.

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Ativo Passivo Ativo Passivo

KEB Hana Bank - London ............ – (354.542) – (161.774)
KEB Hana Bank - Korea............... – (152.878) – (110.918)
Total .............................................. – (507.420) – (272.692)
b. Resultado nas transações entre partes relacionadas

2º Semestre 
de 2024

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Receita Despesa Receita Despesa Receita Despesa
KEB Hana Bank - London ..... 3.234 (2.912) 12.980 (11.454) 8.400 (7.328)
KEB Hana Bank - Korea........ 1.396 (986) 4.396 (3.879) 3.052 (2.762)
Total ....................................... 4.630 3.898 17.376 (15.333) 11.452 (10.090)
c. Remuneração dos administradores: Na Assembleia Geral Ordinária os acionistas fi-
xam o montante global da remuneração dos administradores. Em Assembleia Geral Ordi-
nária realizada em 30 de abril de 2024 foi fixado o valor anual de remuneração dos Admi-
nistradores do Banco no valor de R$ 6.180 para o exercício de 2023 e em Assembleia 
Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2023 foi fixado o valor anual de remuneração 
dos Administradores do Banco no valor de R$ 6.180 para o exercício de 2024. Os valores 
pagos foram os seguintes:

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Honorários .................................... (3.248) (2.583)
Total .............................................. (3.248) (2.583)
O Banco concede aos administradores benefício de assistência médica. O Banco não 
concede benefícios pós-emprego aos seus administradores.
21. Gerenciamento de riscos: O Banco implementou estrutura de gerenciamento de 
Risco Operacional e de Risco de Crédito compatível com a natureza das suas operações, 
produtos, serviços, atividades, processos e sistemas proporcionais à dimensão da expo-
sição ao risco de crédito do Banco de acordo com as normas do BACEN. Esta estrutura 
está capacitada para identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar possíveis riscos pró-
prios e de terceiros, dispondo de relatórios anuais, os quais são devidamente aprovados 
pela Diretoria do Banco, conforme disposto nas normas regulamentares emanadas pelo 
BACEN. Risco de mercado é o risco à condição financeira do Banco resultante de movi-
mentos adversos nas taxas ou preços de mercado, tais como taxa de câmbio, taxas de 
juros, preços de commodities, títulos ou participações. Risco de liquidez é definido como 
o risco de que o Banco não consiga cumprir com suas obrigações nos vencimentos devi-
do à inabilidade em liquidar ativos ou obter financiamento adequado (o chamado “risco de 
liquidez de financiamento”) ou que não possa “rolar” ou postergar facilmente exposições 
específicas, sem baixar significativamente os preços de mercado por causa de quedas ou 
quebra de mercado (“risco de liquidez de mercado”). O instrumento “ALM” (Asset & Liabi-
lity Management) é utilizado pelo Banco para administrar os riscos de mercado e de liqui-
dez, mais especificamente os riscos de taxas de juros e de liquidez. O Banco, por estraté-
gia e política de sua matriz KEB Hana Bank, não opera com nenhum tipo de 
descasamento, como de prazo, de taxa de juros, ou de câmbio. Para tanto, a sua área de 
Tesouraria tem como a principal função o zeramento de cada operação financeira no 
momento em que ocorre, acompanhadas e aprovadas por sua alta Administração. O Ban-
co não opera com instrumentos financeiros derivativos, renda variável, nem commodities. 
As instituições financeiras têm de manter patrimônio líquido mínimo de 8,0% dos seus 
ativos ponderados por grau de risco, conforme normas e instruções do BACEN. O Banco 
está devidamente enquadrado nesse limite operacional, apresentando em 31 dezembro 
de 2024, o Índice de Basileia de 53.19% (56,52% em 31 de dezembro 2023). As informa-
ções relativas ao processo de gestão de riscos, a apuração do montante dos ativos pon-
derados pelo risco e a apuração do Patrimônio de Referência encontram-se disponíveis 
na internet, através do endereço www.bancokebhana.com.br/gestao-de-riscos/.  
22. Outras informações: a. Outras receitas operacionais: Está composta pela recupe-
ração de encargos e despesas diversas no montante de R$ 10 (31 de dezembro de 2024) 
e R$ 15 (em 31 de dezembro de 2023) e recuperação de créditos baixado como prejuízo 
no montante de R$ 0 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 247 em 31 de dezembro de 2023). 
b. Resultado não operacional: Refere-se, principalmente, a sublocação de imóvel no 
montante de R$ 700 (31 de dezembro de 2024) e R$ 922 (31 de dezembro de 2023) rela-
tivo à receita com condomínio e aluguel. c. Instrumentos financeiros derivativos: Du-
rante o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 
2023, o Banco não operou com instrumentos financeiros derivativos. d. Acordo para 
compensação e liquidação de obrigações: O Banco possui acordo de compensação e 
liquidação no âmbito do Sistema Financeiro Nacional, em conformidade com a Resolução 
CMN nº 3.263 de 24/02/2005. Os valores a receber e a pagar são demonstrados no ba-
lanço patrimonial nas respectivas rubricas relacionadas aos produtos, no ativo e no passi-
vo, respectivamente, sem compensação dos valores. e. Compromissos, garantias e 
outras informações: Em 31 de dezembro de 2024 o Banco possuía depósito em garantia 
junto a [B]³ - (Brasil, Bolsa, Balcão) o montante de R$ 19.209 em Letras do Tesouro Nacio-
nal - LTN, (R$ 1000 em espécie) registradas em títulos e valores mobiliários - vinculados 
à prestação de garantia para realização de operações de câmbio interbancário dentro 
desta Câmara. f. ESG (Environmental, Social and Governance): A Política de Respon-
sabilidade Social, Ambiental e Climática do Banco consiste no conjunto de princípios e 
diretrizes de natureza social, de natureza ambiental e de natureza climática a ser obser-
vado pelo Banco na condução de seus negócios, atividades e processos, bem como na 
sua relação com as partes interessadas, levando-se em consideração o grau de exposi-
ção ao risco Social, Ambiental e Climático das atividades e das operações do Banco (re-
levância), e a compatibilidade com a sua natureza e com a complexidade de suas ativida-
des e de seus serviços e produtos financeiros (proporcionalidade). Nossa missão é 
oferecer soluções financeiras com confiança, excelência, segurança e agilidade, contri-
buindo para o crescimento de clientes e parceiros, seguindo preceitos de sustentabilidade 
econômica e responsabilidade social. Em linha com a missão, e além dos objetivos finan-
ceiros, o Banco busca conduzir seus negócios de forma sustentável, com visão de longo 
prazo, tornando-se relevante junto aos seus clientes e aos parceiros de negócios. O Ban-
co, por meio de alguns de seus produtos, auxilia no fortalecimento e no desenvolvimento 
de pequenos fornecedores, que exercem um papel socioeconômico relevante no país, 
gerando renda e emprego em suas regiões. O gerenciamento do risco Social, Ambiental 
e Climático do Banco é feito por meio de criação, manutenção e aprimoramento de nor-
mas e procedimentos que possibilitam identificar, classificar, avaliar, monitorar, mitigar e 
controlar o risco Social, Ambiental e Climático presentes nas atividades e nas operações 
do Banco. g. Normas emitidas pelo BACEN com vigência futura, Resolução CMN nº 
4.966, de 25 de novembro de 2021: Com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, 
conforme estabelecido no Art.76, o Banco elaborou o Plano de Implementação da referida 
Resolução, onde estabelece novos critérios aplicáveis a instrumentos financeiros, incluído 
a designação e o reconhecimento das relações e proteção (contabilidade de hedge) a 
serem adotados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcio-
nar pelo BACEN. O plano foi devidamente aprovado pela Diretoria do Banco. É importante 
mencionarmos que normas complementares à Resolução CMN nº 4.966/21 estão pen-
dentes de emissão pelo órgão regulador, em principal referente ao modelo simplificado de 
Perdas Esperadas a ser definido para as Instituições classificadas com S4, classificação 
do Banco. Impactos estimados das novas normas nos instrumentos financeiros: Da 
classificação, da mensuração, do reconhecimento e da baixa: A partir das mudanças 
estabelecidas pela Resolução 4.966/21 o Banco KEB Hana do Brasil S/A observou que os 
impactos estimados no resultado, bem como em sua posição financeira, nos itens patri-
moniais da Instituição são referentes às operações devido as mudanças com detalhamen-
tos abaixo. Instrumentos Financeiros: 1.1. Disponibilidade e Títulos e Valores Mobili-
ários: Conforme o texto da Circular n° 3.068/2001, os títulos e valores mobiliários no 
Brasil eram classificados em três categorias, sendo elas: títulos para negociação, títulos 
disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento. Com o advento da Resolução 
CMN n° 4.966/21, os títulos e valores mobiliários passarão a ser classificados com base 
em modelos de negócios para gestão dos ativos financeiros e nas características contra-
tuais dos fluxos de caixa desses ativos financeiros. Havendo, portanto, três novas catego-
rias. São elas: (i) Custo amortizado, (ii) Valor justo em outros resultados abrangentes 
(VJORA) e (iii) Valor justo no resultado (VJR). Algumas classificações de aplicações inter-
financeiras de liquidez e títulos e valores mobiliários foram alteradas trazendo impactos na 
classificação e mensuração dos instrumentos financeiros, os quais seguem detalhados a 
seguir:

2 ECONOMIA&NEGÓCIOS SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2025 O ESTADO DE S. PAULO

LPS BRASIL Consultoria de Imóveis S.A. e Controladas - Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/MF 08.078.847/0001-09continuação

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.estadao.com.br e na página eletrônica da
Companhia  https://ri.lopes.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 28 de março de 2025, sem ressalvas. DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8. Alexandre Cassini
Decourt - Contador - CRC nº 1 SP 276957/P-9

Os diretores da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A, declaram nos termos do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, editada pela Comissão de Valores Mobiliários em 29 de março de 2022, que: (i) reviram,  discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Companhia relativas
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, e (ii) reviram,  discutiram e concordam sem quaisquer ressalvas com a opinião expressa no parecer emitido em 28 de março de 2025 pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., auditores independentes da
Companhia, com relação às demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 

O Comitê de Auditoria Estatutária da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A, no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais e estatutárias, conforme previsto no Regimento Interno do próprio Comitê e em atendimento ao disposto legal, procedeu ao exame das demonstrações
financeiras da controladora e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes emitido pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda, sem ressalvas, e com base nos
documentos examinados e nas informações prestadas pela administração da Companhia  e pelos Auditores Independentes, os membros do Comitê de Auditoria Estatutária, opinam que os referidos documentos refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A e suas controladas e recomenda a aprovação das Demonstrações Financeiras pelo Conselho de Administração da Companhia e o seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, nos termos da Lei de Sociedades por
Ações. São Paulo, 28 de março de 2025. Membros: Marcello Rodrigues Leone, Mauricio Curvelo de Almeida Prado, Beatriz Machert de Lima, Ana Luiza de Figueiredo Brandão Squadri

www.lopes.com.br
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Αmεληορ mυλτιπλαταφορmα

δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ

Χονφιρα ασ νοτχιασ θυε ενϖολϖεm

ασ πρινχιπαισ εmπρεσασ δοΠασ.

    NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO BANCO KEB HANA DO BRASIL S.A. (Em milhares de Reais)

Classificação CIRCULAR 3068 /
 Classificação Resolução
  CMN 4.966/21

Valor justo 
no resul- 

tado 
(VJR)

Valor justo em 
e outros 

resultados 
abrangentes 

(VJORA)
Custo 

amortizado Total
Disponibilidade .................................... 482.083 – – 482.083
Títulos mantidos até o vencimento ....
Aplicações Interfinanceiras
 de liquidez ......................................... – – 359.320 359.320
Títulos e valores mobiliários ............... – – 208.055 208.055
Total ..................................................... 482.083 – 567.375 1.049.458

Em reais mil

Anteriormente disposto como uma conta consolidada nos ativos financeiros representados 
pelos valores de disponibilidade somava um saldo de R$ 482.083 e títulos e valores mobi-
liários somavam um saldo de R$ 567.375 para títulos mantidos a vencimento. Com a ado-
ção da Resolução CMN n° 4.966/21, a disponibilidade classificada ao valor justo no resul-
tado, os títulos e valores mobiliários, classificados ao custo amortizado, passaram a somar 
o saldo de R$ 567.375, com um impacto financeiro de R$ 432 no resultado e/ou patrimônio 
líquido. O impacto financeiro demonstrado aconteceu pela revisão e adoção dos modelos 
internos de perdas esperadas para títulos e valores mobiliários, especialmente os títulos 
privados. 1.2. Operações de Crédito: Com o advento da Resolução CMN n° 4.966/21, os 
ativos financeiros de uma instituição financeira, incluindo operações de crédito e com ca-
racterísticas de concessão de crédito, também passarão a ser classificados com base em 
modelos de negócios para gestão dos ativos financeiros e nas características contratuais 
dos fluxos de caixa desses ativos financeiros, assim como títulos e valores mobiliários, 
descritos na seção anterior. Com base nas informações de 31.12.2024, foram apuradas as 
seguintes classificações para operações de crédito:

Classificação Resolução CMN 4.966/21 - Operações de Crédito
 e com Característica de Concessão de Crédito Total

Valor Justo no Resultado (VJR) –

Valor justo em outros resultados abrangentes (VJORA) –

Custo Amortizado

Adiantamento sobre Contratos de Câmbio 37.238

Capital de Giro 54.476

Repasse de Recursos Externo - Res. 278 101.778

Cessão de Crédito Adquirido - Risco Sacado 86.200

Repasse Interfinanceiro(1) 407.505

Transação de Pagamento 65.625

Total 752.822

Em mil reais
(1) Dentro deste valor, existem operações de repasse interfinanceiro vinculada em um 
montante de R$ 336.973, que não impactam no cálculo de perdas esperadas. 
Entende-se que todas as operações de crédito constantes na carteira de ativos da institui-
ção financeira serão classificadas como Custo Amortizado, nos critérios estabelecidos 
pela Resolução CMN 4.966/21, Art. 4, sem impactos para a adoção em termos de men-
suração dos ativos. Renegociação e Reestruturação: Anteriormente à Resolução CMN 
nº 4.966/21, os processos de renegociação de operações juntamente aos clientes não 
possuíam uma diferença bem definida entre o que era uma renegociação e uma reestru-
turação. A partir da Resolução CMN nº 4.966/21, a Instituição passou a ter sua definição 
interna dos cenários nos quais seria identificada uma renegociação e reestruturação, con-
forme abaixo: Renegociação: realizada pelas áreas envolvidas para contrapartes e/ou 
instrumentos que possam apresentar possibilidade de falhas de pagamentos em relação 
ao seu fluxo normal, mas que ainda apresentam capacidade financeira de liquidar suas 
pendências financeiras com o Banco KEB Hana S/A. Reestruturação: renegociações que 
implique concessões significativas à contraparte, em decorrência da deterioração relevan-
te de sua qualidade creditícia, as quais não seriam concedidas caso não ocorresse tal 
deterioração, tornando improvável o cumprimento do compromisso no contexto atual. O 
Banco KEB Hana do Brasil, no momento de emissão desta demonstração financeira, não 
possuía ativos financeiros classificados como renegociação ou reestruturação, nos crité-
rios acima elencados. Com isso, a instituição estima que não haverá impactos ao resulta-
do referente a adoção das novas definições de Renegociação e Reestruturação. Incorpo-
ração da Taxa de Juros Efetiva: Com a incorporação da Taxa de Juros Efetiva, os 
instrumentos financeiros inicialmente reconhecidos nas categorias Custo Amortizado ou 
Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes (VJORA) passarão a ter seu valor ajusta-
do com base nos custos de transação atribuíveis individualmente à operação e nos valo-

res recebidos na aquisição ou originação do instrumento, de acordo com os Art. 12,  
13 e 15 da resolução CMN nº 4.966/21. No âmbito da adoção da metodologia de cálculo 
requerida pelos normativos, não foram observados custos de transação ou valores rece-
bidos diferidos durante a vida contratual dos instrumentos a serem incorporados na deter-
minação da Taxa de Juros Efetiva dos instrumentos financeiros. Desta forma, a instituição 
estima que não haverá impactos ao resultado referente a incorporação da Taxa de Juros 
Efetiva. Definição de Ativo Problemático e Stop Accrual: A Resolução CMN nº 
4.966/21 estabelece que um ativo é denominado com problema de recuperação de crédi-
to (ativo problemático) quando ocorrer atraso superior a 90 dias no pagamento do principal 
ou de encargos; ou indicativo de que a respectiva obrigação não será integralmente hon-
rada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colate-
rais, considerando as seguintes definições qualitativas: • Utilização de garantias para 
cumprir acordos/compromissos; • Notícia e/ou decreto de falência, com aplicação de ar-
rasto; • Notificação de Recuperação judicial ou extrajudicial, caso em que todos os ativos 
da contraparte com o Banco KEB Hana do Brasil devem ser considerados com ativos 
problemáticos; • Bloqueio total de bens pela justiça, com aplicação de arrasto; • Bloqueio 
parcial de bens, em que será analisado por comitê interno de riscos do Banco KEB Hana 
do Brasil, definido pela diretoria para análise, se há condição atual da contraparte para o 
devido pagamento dos débitos com o KEB Hana e, caso seja considerado que não, todos 
os ativos da contraparte com o KEB Hana devem ser considerados com ativos problemá-
ticos; • Ocorrência de práticas ilegais ou antiéticas pela contraparte ou pela alta adminis-
tração da contraparte e/ou coligadas que foram identificadas devido à julgamento da 
pessoa acusada como culpada, na qual comitê interno de riscos deverá analisar se a 
condenação da prática poderá prejudicar o potencial de cumprimento dos compromissos 
financeiros pela contraparte; • Caso a contraparte esteja em situação de reestruturação, 
esta será considerada um ativo problemático; Com a nova definição, e considerando que 
não há ativos a serem classificados como problemáticos neste critérios, a instituição esti-

ma que não haverá impactos ao resultado referentes à adoção do Ativo Problemático; 
Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito (Anteriormente “Provisão para 
Devedores Duvidosos”): A provisão para perdas em operações de crédito e outras ope-
rações com característica de concessão de crédito era constituída a partir de modelos 
internos de risco que classificavam as operações de acordo com os ratings previstos na 
Resolução CMN nº 2.682/99. Para a provisão de perdas, a Resolução CMN nº 2.682/99 
dispunha sobre o modelo de perdas incorridas, onde as perdas eram reconhecidas ape-
nas quando havia evidência objetiva de que uma perda havia ocorrido. Isso significava que 
as provisões para perdas eram feitas apenas após a identificação de um evento de perda, 
ou seja, evento passado. Deste modo, conforme texto da Resolução CMN nº 2.682/99, a 
soma total da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito era de  
R$ 1.018. Com a chegada da Resolução CMN nº 4.966/21, foi adotado o modelo de per-
das esperadas, onde a companhia passa a reconhecer as perdas esperadas desde o 
momento do reconhecimento inicial da operação, considerando: a) Modelos Simplificados 
Internos de cálculo de provisão de Perdas Esperadas de Risco de Crédito, nos moldes do 
Art. 50 e 51 da Resolução CMN n° 4.966/21; b) Provisão Adicional sobre ativos financeiros 
abrangidos pelo Art. 76 da Resolução BCB n° 352/23; c) Piso Mínimo de Provisão sobre 
ativos financeiros, nos critérios do Art. 78 da Resolução BCB n° 352/23; d) Classificação 
de Carteira (C1 a C5) dos Instrumentos Financeiros de acordo com os artigos 81 e 82 da 
Resolução BCB n° 352/23; e) Atualização da Definição de Interrupção do reconhecimento 
de Receitas (e.i. “Stop Accrual”), alinhado às definições de Ativo Problemático, conforme 
determinado no Art. 17 da Resolução CMN n° 4.966/21; O principal impacto deve-se à 
adoção da provisão adicional sobre ativos financeiros, pelo fato de a instituição financeira 
adotar o Modelo Simplificado de Provisão de Perdas Esperadas conforme Art. 50 da Re-
solução CMN n° 4.966/21, requirindo assim a adoção dos pisos adicionais de provisiona-
mento. Desta forma, a soma total de perdas esperadas passa a ser de R$ 6.250, causan-
do um impacto de R$ 5.232.

Classificação CIRCULAR 3068 /
 Classificação Resolução CMN 4.966/21

Valor justo 
no resultado (VJR)

Valor justo em outros 
resultados abrangentes (VJORA)

Custo 
amortizado Total

Títulos para negociação – – – –

Títulos disponíveis para venda – – – –

Títulos mantidos até o 
vencimento

Adiantamento sobre Contratos de Câmbio – – 37.238 37.238

Capital de Giro – – 54.476 54.476

Repasse de Recursos Externo - Res. 278 – – 101.778 101.778

Cessão de Crédito Adquirido - Risco Sacado – – 86.200 86.200

Repasse Interfinanceiro(1) – – 407.505 407.505

Transação de Pagamento – – 65.625 65.625

Total – – 752.822 752.822
(1) Dentro deste valor, existem operações de repasse interfinanceiro vinculada em um montante de R$ 336.973, que não impactam no cálculo de perdas esperadas. Em mil reais

Em reais mil

Impactos Estimados em Patrimônio Líquido: Art. 70 Parágrafo único. Os efeitos dos 
ajustes decorrentes da aplicação dos critérios contábeis estabelecidos por esta Resolu-
ção devem ser registrados em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados 
pelo valor líquido dos efeitos tributários. Os impactos às demonstrações contábeis do 
exercício de 2024, está demonstrada abaixo, em conformidade com o estabelecido pela 
nova regulamentação:
Patrimônio líquido antes dos ajustes estimados provenientes .............................
 da adoção da Resolução CMN nº 4.966 em 31/12/2024 ................................... 193.303
Provisão para Perdas Esperadas .......................................................................... 5.232
Patrimônio líquido, após ajuste da Resolução CMN n° 4.966 em 01/01/2025 .... 188.071

Em mil reais

Resolução CMN n° 4.966/21 impacto no ................................................
 Patrimônio Líquido após ajustes: .........................................................

% Patrimônio 
Líquido

Perda esperada nas operações de crédito ................................................. 3.01%
Perda esperada para demais operações ativos financeiros ...................... 0,22%
Impactos Estimados para Apuração dos Impostos Correntes e Diferidos: No dia 17 
de novembro de 2022 foi publicada a Lei nº 14.467, conversão da Medida Provisória nº 
1.128/22, que estabelece um novo tratamento tributário referente às perdas sofridas em 
função do não recebimento de créditos por parte de bancos e outras entidades que têm 
autorização do Banco Central do Brasil para operar. O objetivo da alteração é alinhar as 
normas tributárias e contábeis, visando reduzir as vulnerabilidades associadas aos ativos 
fiscais diferidos registrados nos balanços das instituições financeiras. A nova lei altera 
completamente a lógica de dedutibilidade das perdas. Regra geral, uma vez que o crédito 

é caracterizado como inadimplido deduz-se o resultado da multiplicação do crédito ina-
dimplido pelo Fator A, e nos meses subsequentes a dedução se dá pela multiplicação do 
crédito pelo Fator B. Quanto ao estoque de perdas, em síntese, as perdas apuradas em 1º 
de janeiro de 2025 relativas aos créditos que se encontrarem inadimplidos em 31 de de-
zembro de 2024, que não tenham sido deduzidas até essa data e que não tenham sido 
recuperadas deverão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da 
base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do 
período de apuração, a partir do mês de janeiro de 2026. Caso o prazo seja insuficiente, 
permite a dedução em até 120 meses, se optado até 31 de dezembro de 2025. Dessa 
forma, de acordo com os estudos realizados, a instituição estima que não haverá impactos 
em seu resultado, bem como na sua constituição de crédito fiscal diferido afetando o estu-
do do crédito tributário e seu respectivo prazo de realização. 23. Eventos subsequentes: 
Não há eventos subsequentes, que requeiram ajustes ou divulgações, para as demons-
trações financeiras encerradas em 31 de dezembro 2024. 24. Declaração dos diretores 
sobre as demonstrações financeiras: Em cumprimento às disposições da Resolução 
CMN nº 4.818/20 e Resolução BCB nº 2/20, os diretores do Banco, declaram para os 
devidos fins, por ocasião do encerramento das demonstrações financeiras em 31 de de-
zembro de 2023 do Banco, com sede no Estado e Cidade de São Paulo, na Avenida Dr. 
Chucri Zaidan, 940 - Torre II - 18º andar - Cj. 181 - Vila Cordeiro - CEP 04583-110, inscrito 
no CNPJ/MF sob nº 02.318.507/0001-13, referidas demonstrações financeiras são efeti-
vamente reais e fidedignas, espelhando corretamente os resultados obtidos pelo Banco 
no mencionado período. Nestes termos, colocamo-nos à disposição para prestação de 
quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos Administradores e Acionistas do Banco KEB Hana do Brasil S.A. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras do Banco KEB Hana do Brasil S.A. (“Banco”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco KEB 
Hana do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
Administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 

fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar operan-
do e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 

falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do 
Banco. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2025
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Victor Vinicius Zanetin Zavagli
Contador
CRC nº1 SP 289692/O-4 
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
a. Objeto Social: A LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A. (“Companhia” ou “LPS Brasil”) possui 
sede social na Rua Estados Unidos, 2.000 São Paulo - SP. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 abrangem a Companhia e suas controladas, (conjuntamente referidas como “o Grupo” e 
individualmente como “entidades do Grupo”). Para atender os propósitos societários, o Grupo 
tem por objeto social: (i) a prestação de serviços de intermediação na compra e venda de 
imóveis, predominantemente lançamentos na região da Grande São Paulo; (ii) consultoria 
imobiliária; (iii) participação em outras empresas; e (iv) correspondente bancário. As controladas 
da Companhia estão sediadas em diversas regiões do Brasil e desenvolvem atividades de 
prestação de serviços de intermediação na compra e venda de imóveis de terceiros e de 
loteamentos, consultoria, assessoria técnica imobiliária, franquias, correspondente bancário e 
outros serviços relacionados. A Companhia possui ainda participação na “joint venture” Olímpia 
Promoção e Serviços S.A. (“Olímpia”), que atua e promove produtos e serviços financeiros no 
mercado imobiliário, as informações financeiras trimestrais da “joint venture” não são 
consolidadas. A LPS Brasil tem suas ações negociadas na “B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão”, com 
o código de LPSB3.

2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas na gestão 
da Companhia. As demonstrações financeiras (individuais e consolidadas) são de 
responsabilidade da Administração da Companhia e compreendem: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, identificadas como “Controladora” e “Consolidadas “ 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), que estão em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standard Board (“IASB”). Considerando que não há diferença 
entre o patrimônio líquido e o resultado consolidados atribuíveis aos acionistas da controladora 
e os valores equivalentes nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia optou por 
apresentar um único conjunto de demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Companhia 
considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. b) Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de combinações de 
negócios e certos instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. c) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em milhares de Real foram arredondadas para o valor mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras consolidadas do Grupo requer que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações de passivos contingentes. No 
processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo, a administração fez os seguintes 
julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras consolidadas: • Tributos e demandas administrativas ou judiciais: a Companhia e 
suas controladas e controladas em conjunto estão sujeitas no curso normal de seus negócios a 
investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias 
cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras. 
Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos 
que seja movido contra o Grupo, pode ser adversamente afetado, independente do respectivo 
resultado final. Com base na sua melhor avaliação e estimativa, suportada por seus consultores 
jurídicos, a Companhia avalia a necessidade de reconhecimento de provisão; A Companhia e 
suas controladas estão sujeitas à fiscalização por diferentes autoridades, incluindo fiscais, 
trabalhistas, previdenciárias, ambientais e de vigilância sanitária. Não é possível garantir que 
estas autoridades não autuarão a Companhia e suas controladas, tampouco, que estas 
autuações não se converterão em processos administrativos e, posteriormente, em processos 
judiciais, tampouco, o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais; 
• Valor justo de instrumentos financeiros: quando o valor justo de ativos e passivos financeiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, este é 
determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. 
Os dados para esses métodos baseiam-se naqueles praticados no mercado, quando possível, 
contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como por 
exemplo, taxa de crescimento, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas 
premissas sobre estes fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos 
financeiros. • Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber: a Companhia e 
suas controladas adotaram o cálculo da perda esperada das contas a receber com base na 
elaboração de uma “matriz de provisão”, levando em conta dados históricos de inadimplência 
que definiram um percentual de provisionamento para cada faixa de vencimento da carteira de 
recebíveis, além do percentual de perdas esperadas de acordo com projeções macroeconômicas. 
A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela 
Companhia. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são 
atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A quantidade de 
perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas projeções 
macroeconômicas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e a previsão das 
condições econômicas também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. As 
informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão 
apresentadas na Nota 6. • Avaliação do valor recuperável de ativos (“impairment test”): a 
Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável dos ativos não financeiros. 
Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é constituída provisão para deterioração ajustando-se o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Os principais grupos de contas sujeitas à avaliação de recuperabilidade são: 
investimentos e intangíveis. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida 
subsequentemente, ocorre aumento do valor contábil do ativo para a estimativa revisada de seu 
valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso 
nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo em 
exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS E POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo 
financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. Os instrumentos financeiros estão mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 
e classificados em uma das três categorias: • Instrumentos financeiros ao custo amortizado; • 
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e • 
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Mensuração subsequente: Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. (i) Ativos financeiros: São 
classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais foram 
adquiridos ou emitidos: Ativos financeiros ao custo amortizado: São mensurados num modelo de 
negócio cujo objetivo é receber fluxos de caixa contratuais onde seus termos contratuais deem 
origem a fluxos de caixa que sejam, exclusivamente, pagamentos e juros do valor principal. Os 
ativos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas nesta categoria são 
representados por contas a receber de clientes. A Companhia e suas controladas não possuem 
instrumentos financeiros classificados como mantidos até o vencimento e disponíveis para 
venda. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado por meio de outros resultados 
abrangentes: São mensurados num modelo de negócio cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Referem-se a quaisquer ativos 
financeiros que não sejam classificados numa das duas categorias acima mencionadas devem 
ser mensurados e reconhecidos ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros que 
são detidos para negociação e gerenciados com base no justo valor, também estão incluídos 
nesta categoria. A Companhia possui caixa e equivalente de caixa e opções de compra das 
participações dos não controladores (“Call Option”), classificadas nesta categoria de 
instrumentos financeiros. Nas demonstrações financeiras, o reconhecimento inicial do “Call 
Option” foi realizado na rubrica de “Ajuste de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido e 
mensurados subsequentemente contra as rubricas de despesas e receitas financeiras no 
resultado do exercício. (ii) Passivos financeiros: A entidade deve classificar todos os passivos 
financeiros como mensurados ao custo amortizado, exceto por: (a) passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado, (b) passivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo 
financeiro não se qualificar para desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento 
contínuo for aplicável, (c) contrato de garantia financeira, (d) compromissos de conceder 
empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado, (e) a contraprestação contingente 
reconhecida por adquirente em combinação de negócios à qual deve ser aplicado o CPC 15. 
Nas demonstrações financeiras, o reconhecimento inicial da obrigação de compra de 
participações de não controladores (“Written Put”) foi realizado na rubrica de “Ajuste de 
avaliação patrimonial” no patrimônio líquido e mensurados subsequentemente a valor presente 
e contra as rubricas de despesas e receitas financeiras no resultado do exercício, os quais serão 
calculados por meio de cálculos preestabelecidos contratualmente. O valor presente da Written 

Put é calculado para fins de contabilização baseando-se no múltiplo do lucro líquido dos últimos 
12 meses. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
e os custos de transação são registrados no resultado do exercício. Sua mensuração 
subsequente ocorre a cada data de balanço sendo os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações registrados no resultado. Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado: Os 
passivos financeiros não derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento, 
após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros. Os juros, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos. 
Os passivos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas nesta categoria de 
instrumentos financeiros são representados principalmente por Empréstimos e financiamentos, 
Fornecedores, Aquisição de investimentos a pagar, Arrendamento mercantil e Outros passivos. 
b) Combinações de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de 
negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma 
combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores 
justos dos ativos transferidos pelo adquirente, dos passivos incorridos pelo adquirente com os 
antigos controladores da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. Na data da operação são mensurados: (i) O ágio é mensurado 
como o excesso da soma da contraprestação transferida; (ii) Valor das participações de não 
controladores na adquirida; (iii) Valor justo da participação do adquirente anteriormente detida 
na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da 
contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor 
justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida (se houver), o excesso é 
reconhecido imediatamente no resultado como ganho. As participações de não controladoras 
que correspondam a participações atuais e conferem aos seus titulares o direito a uma parcela 
proporcional dos ativos líquidos da entidade no caso de liquidação são mensurados pelo valor 
justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos. Quando a contrapartida transferida pela 
controladora em uma combinação de negócios inclui ativos ou passivos resultantes de um 
acordo de contrapartida contingente, a contrapartida contingente é mensurada pelo valor justo 
na data de aquisição e incluída na contrapartida transferida em uma combinação de negócios. 
As variações no valor justo da contrapartida contingente classificadas como ajustes do período 
de mensuração são ajustadas, com correspondentes ajustes ao ágio. c) Ativos intangíveis: 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de 
desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que for incorrido. Os gastos com pesquisas são registrados como 
despesas, quando incorridos, e os gastos com desenvolvimento vinculados a inovações 
tecnológicas dos produtos existentes são capitalizados, quando atendidos todos os aspectos a 
seguir elencados: • Pode ser demonstrada a viabilidade técnica para concluir o ativo de forma 
que ele seja disponibilizado para uso ou venda; • Há a intenção e capacidade do Grupo de 
concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; • Pode ser demonstrada a forma pela qual o 
ativo intangível gerará benefícios econômicos futuros; • Recursos técnicos, financeiros e outros 
recursos adequados para concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível estão 
disponíveis; e • O Grupo possui a capacidade de mensurar com confiabilidade os gastos 
atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. Após o reconhecimento inicial, o 
ativo é apresentado ao custo menos amortização acumulada e perdas de seu valor recuperável. 
A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível 
para uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de desenvolvimento, 
o valor recuperável do ativo é testado anualmente. A vida útil de ativo intangível é avaliada como 
definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo anualmente. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros destes ativos são 
contabilizados por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, 
sendo tratados como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis 
com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado.
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente 
em relação as perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade 
geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se 
essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida 
para definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo 
intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor 
contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento de sua baixa. 
d) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Periodicamente, a 
Companhia revisa o valor contábil líquido de seus ativos com vida útil definida, com o objetivo de 
avaliar eventos e mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre 
o valor em uso e o seu valor líquido de venda. A Companhia avalia a recuperação do valor 
contábil líquido dos ativos com base no seu valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa 
futuro descontado. O processo de estimativa do valor em uso envolve a utilização de premissas, 
julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros, taxas de crescimento e de desconto. 
As premissas sobre os fluxos de caixa futuros e as projeções de crescimento são baseadas no 
orçamento anual e no plano de negócios de longo prazo da Companhia e representam a melhor 
estimativa da Administração, sobre as condições econômicas que existirão durante a vida útil 
econômica do conjunto de ativos que proporcionam a geração dos fluxos de caixa. Quando a 
provisão para redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, exceto para o ágio, 
ocorre o aumento do valor contábil do ativo para a estimativa revisada de seu valor recuperável, 
desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por 
redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo em períodos anteriores. A 
reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
e) Provisões: São reconhecidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) 
resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e 
cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Se o efeito do valor temporal do 
dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos 
impostos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado 
desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de 
financiamento. As provisões para obrigações de naturezas cível, trabalhista, previdenciária e 
fiscal, objeto de contestação judicial são reavaliadas periodicamente, e são contabilizadas com 
base nas opiniões do departamento jurídico interno, dos consultores legais independentes e da 
Administração da Companhia sobre o provável desfecho dos processos judiciais nas datas de 
divulgação. A Companhia e suas controladas adotam o procedimento de provisionar a totalidade 
das obrigações de naturezas trabalhista, previdenciária, fiscal e cível cuja probabilidade de 
perda, ou seja, de desembolso futuro tenha sido estimada como provável. A Companhia 
reconhece, ainda, para controladas da região Sul (LPS Sul e Pronto Ducati), provisões com a 
melhor estimativa de saída de recursos para liquidar a contingência para riscos trabalhistas e 
previdenciários com base na opinião de consultores legais e evidências de eventos ocorridos e 
subsequentes. f) Reconhecimento de receita e apuração do resultado: As receitas, os custos e 
as despesas são reconhecidos de acordo com o princípio contábil da competência. As despesas 
e os custos são reconhecidos quando incorridos. O CPC 47 / IFRS 15 decorre dos princípios que 
a entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e como e quando ela é 
reconhecida, baseada em cinco passos: (1) identificação dos contratos com os clientes; (2) 
identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (3) determinação do 
preço da transação; (4) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previstas 
nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. 
A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera 
ter direito em troca destes bens ou serviços. a) Serviços de Intermediação imobiliária: As 
entidades do Grupo formalizam contratos de corretagem com os clientes e reconhecem a 
receita de prestação de serviços mensurada a valor justo, que conforme prática de mercado 
utiliza um percentual sobre o valor do imóvel. A Companhia realiza o reconhecimento da receita, 
após o aceite do proprietário ou incorporador no contrato de compra e venda do imóvel, por 
entender que houve a satisfação de desempenho e realizou a transferência de controle ao 
cliente. b) Franquias - Royalties: Dentre os segmentos de atuação a Companhia possui contratos 
de franquias com franqueados cuja receita é subdividida nos seguintes itens: • Taxa Inicial - O 
valor da transação é fixo e definido contratualmente e sem a possibilidade de devolução em caso 
de rescisão contratual, sendo este montante reconhecido no momento de assinatura do 
contrato. • Taxa variável - O valor da taxa periódica é definido por um percentual contratual que 
leva em consideração as transações imobiliárias da franqueada em um determinado período. O 
reconhecimento desta receita ocorre quando a obrigação de performance é alcançada por meio 
da celebração e assinatura entre as partes do contrato de intermediação imobiliária ou 
intermediação de locação. • Taxas fixas - É estipulado ao franqueado contratualmente um valor 
mínimo periódico a ser cumprido como taxa mínima de remuneração, que deverá ser pago a 
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Companhia caso a taxa variável não supere o montante mínimo exigido contratualmente. Além
disso, o contrato de franquia prevê uma taxa de administração fiduciária mensal com valor pré-
fixado. O reconhecimento destas receitas é realizado mensalmente de forma linear, de acordo
com os valores contratados. c) Promoção de financiamentos: Refere-se a receita de promoção e
oferta de produtos e serviços financeiros no mercado imobiliário, que consiste na recepção e
encaminhamento de propostas relativas à contratação de crédito imobiliário e respectivos
seguros obrigatórios. A receita é mensurada por um percentual sobres os financiamentos
imobiliários e seguros contratados e reconhecida quando os valores são liberados ao cliente em
função dos contratos. A controlada LPS ONLINE e o Itaú Holding celebraram uma renegociação
dos termos do Acordo de Associação, que alteraram a forma de cálculo do custo de alocação de
capital, tendo como consequência a geração de lucro na operação. Conforme estabelecido no
Acordo de Associação, após a absorção de prejuízos acumulados os lucros desta operação
serão distribuídos proporcionalmente (LPS ONLINE 50% e Itaú Holding 50%), em 31 de
dezembro de 2024 o saldo a receber deste acordo foi de R$3.200 (R$2.970 em 31 de dezembro
de 2023). A Companhia e suas controladas possuem ainda acordos com algumas
Administradoras, prestando serviço de intermediação de consórcio, fazendo jus a uma comissão
de 4 a 6,5% do valor do contrato. g) Mensuração do valor justo: Diversas políticas e divulgações
contábeis da Companhia requerem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para
propósitos de mensuração e divulgação baseados nos métodos abaixo. Seguem as premissas
utilizadas para a mensuração do valor justo: (i) Ativos e passivos mensurados a valor justo:
Ativos intangíveis: Nas combinações de negócios, a Companhia mensura os ativos intangíveis
adquiridos, sendo que descrevemos abaixo a natureza, bem como, os critérios para mensuração
do valor justo destes ativos intangíveis: • Marca: Refere-se às marcas adquiridas na aquisição
das imobiliárias; • Relacionamento de clientes: O Relacionamento de clientes é apurado
somente nas empresas adquiridas em que o sócio não controlador possui relacionamento com
os incorporadores; • Não concorrência: Direito contratual adquirido pela Companhia no momento
da aquisição da controlada, o qual proíbe o sócio não controlador de atuar no mesmo segmento
da Companhia por um período pré-determinado após a saída dele da sociedade; • Direito de
Lavra: Intangível adquirido o qual está relacionado ao direito de promover, ofertar, distribuir e
comercializar, com exclusividade, os produtos e serviços de financiamentos imobiliários aos
clientes, além do direito exclusivo de acessar a base atual e futura de clientes pelo prazo pré-
determinado no acordo de exclusividade. O valor justo de marcas adquiridas em uma
combinação de negócios é baseado no valor presente dos pagamentos de royalties estimados
que foram evitados em função de a marca ser possuída. Contudo, o valor justo para os outros
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios é apurado por meio do método de
lucros excedentes de multiperíodos, através do qual o ativo subjacente é avaliado após a
dedução de um retorno justo sobre todos os outros ativos que fazem parte na criação dos
respectivos fluxos de caixa. Outros ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por
meio do resultado (“Call Option” e “Written Put”). Para o Call Option a contabilização é calculada
pelo comparativo entre o múltiplo do lucro líquido e a projeção de fluxos de caixa futuros,
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das
demonstrações financeiras Para o Written Put o cálculo é realizado com base no múltiplo do
lucro líquido ocorridos nos últimos 12 meses, apurados na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Transações de pagamento baseado em ações: O valor justo das
opções das ações de empregados é mensurado, utilizando-se o método de cálculo Binomial.
Variações de mensuração incluem preço das ações na data de mensuração, o preço de exercício
do instrumento, a volatilidade esperada (baseada na média ponderada da volatilidade histórica,
ajustada para mudanças esperadas devido à informação disponível publicamente), a vida média
ponderada dos instrumentos (baseada na experiência histórica e no comportamento geral do
titular de opção), dividendos esperados e taxa de juros livres de risco (baseada em títulos
públicos). Condições de serviço e condições de desempenho fora de mercado inerentes às
transações não são levadas em conta na apuração do valor justo. (ii) Metodologia e premissas
para mensuração do valor justo: A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe interna de avaliação que
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo de
Nível 3 com reportes diretamente ao CFO. O Grupo utiliza a técnica de avaliação do fluxo de
caixa descontado nominal (DCF) para fins de mensuração do valor justo dos ativos intangíveis,
outros ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e para a
análise de recuperabilidade dos mesmos ativos intangíveis, bem como para o ágio por
rentabilidade futura adquirido em combinações de negócios. Técnicas de avaliação: • A técnica
de avaliação considera o valor presente dos fluxos de caixa líquidos a serem gerados a partir do
resultado estimado de cada imobiliária (UGC - unidade geradora de caixa), levando em
consideração o crescimento das receitas de intermediação imobiliária, por meio do crescimento
estimado do VGV de determinados localidades e segmentos primários e secundários, bem como
as despesas e custos relacionados as receitas; • Os fluxos de caixa líquidos esperados são
descontados a taxas de desconto ajustadas ao risco. Entre outros fatores, a estimativa taxa de
desconto considera: Inflações no Brasil e nos Estados Unidos da América, taxa de risco do Brasil
e taxas especificas relacionadas ao mercado de intermediação imobiliária. Dados (inputs)
significativos não observáveis: • Taxa de desconto: Taxa nominal pré-imposto de 17,27%
derivada da taxa média ponderada de custo do capital das unidades geradoras de caixa,
ajustada para riscos específicos do mercado; • Taxa de crescimento: Analisando os diversos
mercados de atuação da Companhia, as perspectivas para cada um destes mercados e o plano
de ação para crescimento para cada imobiliária, utilizamos os fatores de crescimento real para
estas empresas que variam entre 3% a 21%; • Hold period: Consideramos o “Hold period” de 5
anos antes da perpetuidade no fluxo de caixa; • Caixa residual: Acréscimo do valor residual das
rubricas “Caixa” e “Aplicações financeiras” registradas no balanço, à soma dos fluxos de caixa
descontados. Esse montante foi considerado no valor da imobiliária por se tratar de direitos
operacionais existentes na data base da avaliação que não entraram na projeção de fluxo de
caixa. Relacionamento entre dados (inputs) significativos não observáveis e mensuração do
valor justo: • O valor justo estimado aumentaria (reduziria) se: - A demanda por aquisição de
imóveis for superior (inferior) impactando o VGV; - O valor dos imóveis for superior (inferior)
impactando o VGV; - Diminuição (Aumento) de inflação impactando na taxa de desconto; -
Diminuição (Aumento) da taxa de risco país - Brasil. Hierarquia do valor justo: Especificamente
quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolvem os
seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado,
ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem
favorecimento; • Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com
inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A
valorização em 3 níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs
observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes
independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da
Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: •
Nível 1 - Preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - Preços
cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos
idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são
observáveis; e • Nível 3 - Instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis.

4. DESTINAÇÃO DO RESULTADO
Política de distribuição de dividendos: Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do
lucro líquido do exercício, ajustado com as deduções da constituição da reserva legal, da reserva
para contingências e da parcela do lucro a realizar de acordo com o artigo 202 da Lei nº6.404/76.

31.12.24 31.12.23
Lucro líquido do exercício ............................................................................ 18.592 23.490
Reserva legal 5% - limitada a 20% do capital social da Companhia ........... (930) (1.174)
Base de cálculo para os dividendos mínimos ............................................. 17.662 22.316
Dividendos mínimos obrigatórios 25% ........................................................ 4.415 5.579
Constituição de reserva de lucros ............................................................... 13.247 16.737
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA E CONSOLIDADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
 (Em milhares de reais - R$ )

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
de capital

Ações em
tesouraria

Ajustes de
Avaliação

Patrimonial

Reserva
de

lucros

Lucro ou
(Prejuízos)

Acumulados

Total do patrimônio
líquido atribuível aos acionistas

controladores
Acionistas não
controladores

Total do Patrimonio
líquido

Consolidado
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 .................................................................................. 169.188 2.787 19.277 (29.442) (7.789) 36.446 - 190.467 (2.938) 187.529
Aumento de capital ........................................................................................................................ - - - - - - - - 588 588
Redução de capital ........................................................................................................................ - - - - - - - - (841) (841)
Constituição de reserva de capital - Opções outorgadas reconhecidas ....................................... - - 2.689 - - - - 2.689 - 2.689
Dividendos ..................................................................................................................................... - - - - - - - - (12.312) (12.312)
Lucro do exercício ......................................................................................................................... - - - - - - 23.490 23.490 11.787 35.277
Proposta para destinação do lucro do exerício .............................................................................
 Constituição da reserva legal ...................................................................................................... - 1.174 - - - - (1.174) - - -
 Dividendos mínimos obrigatório .................................................................................................. - - - - - - (5.579) (5.579) (1.641) (7.220)
 Constituição de reservas ............................................................................................................. - - - - - 16.737 (16.737) - - -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 .................................................................................. 169.188 3.961 21.966 (29.442) (7.789) 53.183 - 211.067 (5.357) 205.710
Aumento de capital ........................................................................................................................ - - - - - - - - 1.160 1.160
Redução de capital ........................................................................................................................ - - - - - - - - - -
Constituição de reserva de capital - 
 Opções outorgadas reconhecidas............................................................................................... - - 1.803 - - - - 1.803 - 1.803
Participação não controladores - alienação de quotas .................................................................. - - - - 418 - - 418 (418) -
Dividendos ..................................................................................................................................... - - - - - - - - (13.508) (13.508)
Lucro do exercício ......................................................................................................................... - - - - - - 18.592 18.592 15.934 34.526
Proposta para destinação do lucro do exerício .............................................................................
 Constituição da reserva legal ...................................................................................................... - 930 - - - - (930) - - -
 Dividendos mínimos obrigatório .................................................................................................. - - - - - - (4.415) (4.415) (1.873) (6.288)
 Constituição de reservas ............................................................................................................. - - - - - 13.247 (13.247) - - -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 .................................................................................. 169.188 4.891 23.769 (29.442) (7.371) 66.430 - 227.465 (4.062) 223.403

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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